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APELAÇÃO CÍVEL N° 0078440-27.2008.8.19.0001 
APTES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E EDUARDO CONSENTINO CUNHA 
APDOS. OS MESMOS  
RELATOR: DESEMBARGADOR MAURICIO CALDAS LOPES 

 

Ação Civil Pública.  

Improbidade Administrativa. 

Evolução patrimonial incompatível com os vencimentos de Deputado Estadual, nos 

anos de 2001 e 2002, e assessoria prestada para a Rádio Melodia, no ano de 

2001, a caracterizarem as condutas previstas nos arts. 9, VII e 11, I da Lei nº 

8.429/92. 

Sentença de parcial procedência, em que reconhecida apenas a conduta ímproba 

descrita no art. 9, VII, da Lei 8.429/92, com a cominação das sanções de 

perdimento de bens, de multa civil, de suspensão dos direitos políticos, de 

proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios.  

Apelações. 

Prescrição.  

Proposta a ação aos 30.01.2008, dentro, pois, do prazo quinquenal previsto no 

art. 23, I, da Lei 8.429/92, eis que aos 31.01.2003 se dera o fim do exercício 

do mandato legislativo do réu como Deputado Estadual. 

Prejudicial rejeitada. 

Mérito. 

Submissão dos agentes políticos à incidência da Lei de Improbidade 

Administrativa, por isso que são agentes públicos todos os que exercem, ainda 

que transitoriamente, por eleição, mandato na administração pública direta ou 

indireta – Lei 8.429/92, arts. 1º e 2º. 

Conduta do réu que se subsome à fórmula descrita no art. 9, VII, da Lei 

8.429/92, conforme demonstrara a prova pericial produzida nos autos a 

requerimento do próprio demandado. 

Sanções. 

Cominação aplicada em 1º grau que se afigura proporcional à ímproba conduta e 

ao resultado inibidor legitimamente almejado. 

Pretensão recursal de aplicação da sanção de cassação de aposentadoria, 

haja vista a aposentação do réu no curso da demanda. 

Possibilidade.  
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Passagem para a inatividade que constitui mera continuidade do vínculo outrora 

existente, presente na prática do ato ilícito.  

Perda da função pública qualificada como gênero, no qual estão compreendidas a 

perda do cargo em atividade e a cassação da aposentadoria em casos de 

inatividade.  

Interpretação teleológica da norma, fundada na exclusão definitiva, dos quadros 

da Administração, do agente sem condições de desempenho da função pública. 

Precedentes dos E. STJ e do TJRJ. 

Honorários. 

Afigura-se assente o entendimento do STJ no sentido de que, por critério de 

simetria, em se tratando de ação civil pública, não é cabível a condenação do 

vencido ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. 

Provimento parcial do recurso do autor, não provido o do réu. 

 
ACÓRDÃO 

 

   Vistos, examinados e discutidos estes autos da 

Apelação Cível nº 0078440-27.2008.8.19.0001, em que são apelantes o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e EDUARDO COSENTINO 

CUNHA e apelados OS MESMOS, ACORDAM os Desembargadores 

integrantes da Décima Oitava Câmara Cível, do Egrégio Tribunal de 

Justiça, à unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso do réu 

e dar parcial provimento ao do autor, com vistas a que também seja 

aplicada ao réu EDUARDO COSENTINO CUNHA a sanção de cassação de sua 

aposentadoria estadual. 

 Assim decidem, na conformidade do relatório e voto do 

Desembargador relator. 

RELATÓRIO 
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1.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de EDUARDO COSENTINO CUNHA, com 

vistas à sua condenação por atos de improbidade administrativa, 

consubstanciados em evolução patrimonial incompatível com seus 

vencimentos de Deputado Estadual e assessoria prestada à Rádio 

Melodia, no ano de 2001, a tipificarem as condutas previstas nos arts. 9, 

VII e 11, I da Lei nº 8.429/92, sujeitas às sanções de perdimento de bens 

e valores; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos por 

até 10 (dez) anos, pagamento de multa civil, e proibição de contratar com 

o poder público e/ou receber incentivos fiscais ou creditícios, pelo prazo 

de até dez anos – Lei 8.429/92, art. 12 I e III.   

1.1    A sentença julgara procedente, em parte, os pedidos, 

para:  

I. Condenar o réu pela prática do ato de improbidade tipificado no art. 9º, 

inciso VII da Lei 8.429/92;  

II. Impor ao réu a pena de perdimento do montante correspondente ao 

patrimônio a descoberto relativo aos anos-calendário 2001 e 2002 e dos 

valores de depósitos em espécie ou cheques efetuados em suas contas - 

assim como de aplicações financeiras - que superem os rendimentos 

auferidos e regularmente declarados em 2001 e 2002. Sobre o quantum 

apurado  em  sede  de  liquidação  deverá  incidir  correção monetária  sob  

os  índices  aplicáveis  às  condenações  judiciais, além de juros de mora,  

no percentual de 0,5% ao mês até a entrada em vigor do novo Código Civil 

(11/01/2003), após o que os  juros  moratórios  devem  seguir  o  percentual  

de 1% (um  por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 da lei civil vigente. 
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Tanto a correção quanto os juros moratórios serão contados desde o ilícito 

(responsabilidade extracontratual);  

III.  Aplicar ao réu multa civil no equivalente a 150% do que restar apurado 

no item anterior, computados os mesmos acréscimos legais; 

IV. Decretar a suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos;  

V. Impor ao demandado proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de 10 (dez) anos; e  

VI. Finalmente, desacolher a pretensão punitiva relativa ao ato de 

improbidade do art. 11 da Lei 8.429/92.  

Ante a sucumbência recíproca, condenara o réu ao custeio de 50% das 

despesas processuais, observada a isenção legal em favor do Parquet. 

Sem honorários (índice eletrônico 002046).  

1.2   Daí os recursos, o primeiro deles, do MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, a insistir na condenação do réu à 

pena de cassação de sua aposentadoria, e ao pagamento de honorários 

advocatícios, destinados ao Fundo Especial do MPRJ. Aduz que, embora 

o r. juízo a quo tenha entendido que a gravidade do ilícito apurado nos 

autos autorizaria, em tese, a cassação de eventual aposentadoria 

alcançada pelo apelado, deixou de aplicá-la por fidelidade ao princípio da 

legalidade estrita. Esclarece, ainda, que na esfera administrativa, se a 

conduta ilegal do agente público, praticada durante a atividade, for 

suscetível à pena de demissão e este já estiver aposentado, o servidor 

terá sua aposentadoria cassada, de modo que, na esfera judicial, tendo 
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incorrido em prática de improbidade administrativa e, após o devido 

processo legal, ao final, condenado, e, já se encontrando aposentado, 

cabe, igualmente, a cassação, tanto mais porque não há direito adquirido 

do ex-servidor ao benefício da aposentadoria, se este tiver dado causa, 

enquanto em atividade, à pena de demissão. Frisa ser adequada, pois, a 

cassação da aposentadoria do agente público condenado por ato de 

improbidade administrativa, como consequência lógica da perda da função 

pública. Por fim, requer o arbitramento de honorários advocatícios em 

favor do Fundo Especial do Ministério Público (índice 002081). 

1.3   O segundo, do réu, pretende, por primeiro, o 

reconhecimento da prescrição, eis que exercera o mandato de Deputado  

Estadual até  31/01/2003, passando, em seguida, ao de Deputado Federal, 

em 01/02/2003, para o quadriênio de 2003/2006 (52ª  Legislatura), de 

modo que notificado para apresentação de defesa  prévia somente em 

abril de 2008, prescrita se afigura a pretensão autoral, nos termos art. 23, 

I, da Lei n.° 8.429/92. Ao depois, afirma que as normas jurídicas que 

embasaram a propositura da lide dirigem-se a servidores púbicos, e não a 

integrantes do Poder Legislativo. Aduz, ainda, que a d. sentença 

reconhecera existir valor a descoberto, no ano de 2001, em desacordo 

com a própria perícia judicial. Enfatiza que o erro de preenchimento da 

declaração do ano base de 2001 fora objeto de autuação pela Receita 

Federal e devidamente quitado. Assim, não comprovada a tese acusatória 

de enriquecimento ilícito durante o exercício de seu mandato de Deputado 

Estadual, em 2001 e 2002, há de ser reformada a sentença, com a 

improcedência dos pedidos (índice 002111).   
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1.4    Há contrarrazões (índices 002125 e 002138). 

1.5   O parecer da d. Procuradoria de Justiça recomenda o 

provimento do recurso interposto pelo autor, desprovido o do réu (índice 

002160). 

1.6   É o sucinto relatório.  

 

VOTO DO RELATOR 

2.   Recursos tempestivos, presentes os demais 

pressupostos objetivos e subjetivos da respectiva admissibilidade, deles 

se conhece. 

3.   A ação de origem, lastreada no Inquérito Civil nº 3266 

(Anexo 2) foi ajuizada contra o réu, EDUARDO COSENTINO CUNHA, pela 

prática de atos ímprobos previstos nos arts. 9, VII e 11, I da Lei nº 8.429/92, 

sujeitando-o às sanções de perdimento de bens e valores, perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos por até 10 (dez) anos, pagamento 

de multa civil, proibição de contratar com o poder público e/ou receber 

incentivos fiscais ou creditícios, pelo prazo de até dez anos, à vista da 

evolução patrimonial incompatível com seus vencimentos de Deputado 

Estadual, durante o seu mandato de 1999 a 2002, em ordem a caracterizar 

enriquecimento ilícito, e da assessoria prestada para a Rádio Melodia, no 

ano de 2001, em afronta aos princípios da Administração Pública.  

3.1   O julgado de piso condenara o réu pela prática do ato 

de improbidade tipificado apenas no art. 9º, inciso VII da Lei 8.429/92, às 

penas de perdimento de bens, aplicação de multa civil, suspensão dos 

direitos políticos e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 





 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
GAB. DES MAURICIO CALDAS LOPES 
DÉCIMA OITAVA CAMARA CIVEL 

 

 

 

7 

Secretaria da Décima Oitava Câmara Cível 
Rua Dom Manuel, 37, 2º andar – Sala 233 – Lâmina III 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090 

Tel.: + 55 21 3133-6018 – E-mail: 18cciv@tjrj.jus.br – PROT. 2175 
 

 

benefícios ou incentivos fiscais, desacolhido, pois, o pleito quanto à prática 

do ato de improbidade do art. 11 da Lei nº 8.429/92, o que, contudo, não 

fora objeto de inconformismo do autor, cujas razões recursais devolvem a 

esta Instância Revisora somente a possibilidade de aplicação da cassação 

de aposentadoria do demandado e o pagamento de honorários 

advocatícios ao Fundo Especial do Ministério Público.  

 O réu, por sua vez, pretende ver reconhecida a 

prescrição da pretensão autoral e, no restante do mérito, pugna pela 

improcedência dos pedidos. 

4.   Pois bem, ser probo significa ser honesto, honrado, 

virtuoso. A probidade advém do ''probo'' do latim probus, é a retidão, a 

integridade de caráter, e improbidade, sua antítese, a desonestidade, o 

falso, enganador ou corrupto, na linha, aliás, do que tive a oportunidade 

de sustentar alhures: 

”A Lei nº 8.429/92, editada em atenção ao art. 37, § 4º da Constituição da 

República, reconhece a improbidade administrativa em atos que importem 

enriquecimento ilícito (art. 9º); causem prejuízos ao erário (art. 10) ou que 

simplesmente atentem contra os princípios administrativos (art. 11), exigida 

a efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público apenas quanto à pena de 

ressarcimento, como dispõe o art. 21, inciso I desse mesmo diploma legal, na 

redação da Lei 12.120/2009. 

No plano da ontologia jurídica, como a definem Marino Pazzaglini Filho, Márcio 

Fernando Elias Rosa e Waldo Fazzio Júnior(Improbidade Administrativa, 

Aspectos Jurídicos da defesa do patrimônio público, 4ª ed., editora Atlas, 

pág. 40), a improbidade administrativa “... é um fato jurídico e, como tal, uma 

conduta humana positiva ou negativa, de efeitos jurídicos involuntários. 

Inserta na categoria das ilicitudes, sua prática, quando detectada, acarreta, 

para seus autores, sanções civis, administrativas e, quase sempre, criminais, 
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posto tratar-se de ilícito pluri-objetivo, quer dizer, agride de uma só vez, 

diversos bens jurídicos tutelados pelo Direito Privado, pelo Direito Público e, 

dentro deste, pelo direito Penal”. 

“De uma forma geral -- prosseguem os ilustres doutrinadores – a improbidade 

administrativa não reclama tanta elaboração para que seja reconhecida. 

Estará caracterizada sempre que a conduta administrativa contrastar 

qualquer dos princípios fixados no artigo 37, caput, da CF (legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade), independente da geração de 

efetivo prejuízo ao erário”. 

Esses contornos do tema, que procuram lhe conferir moldura apta a confiná-

lo a limites compatíveis com o objetivo nada pretensioso da exposição, provêm 

da própria lei de improbidade administrativa que cuidou de estabelecer três 

grandes grupos de condutas que encontrariam, por assim dizer, adequação à 

formulação legal: por primeiro, condutas que, sem lesão ao erário, importam 

em enriquecimento ilícito do próprio do agente público, em decorrência da 

obtenção de vantagem ilícita no exercício do cargo, mandato, função ou 

emprego; ao depois, procederes omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, 

que, causando lesão ao erário, propiciam a terceiros, estranhos ou não ao 

serviço público, indevida apropriação patrimonial; por derradeiro, cuida de 

prever condutas que, embora não se mostrem lesivas do erário público e nem 

propiciadoras de enriquecimento pessoal ou de terceiros, importam em 

violação dos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade 

devidas às instituições públicas. 

É verdade que em todo ato de improbidade há sempre violação dos princípios 

reitores da administração pública inscritos no artigo 37 da Constituição da 

República, daí porque as disposições do artigo 11 da Lei de Improbidade 

qualificam-se como subsidiárias em relação as dos artigos 9º e 10, de modo a 

resolver-se pelo vetusto princípio lex specialis derogat legi generali, 

eventual e aparente conflito de normas, por isso que as infrações neles 

tipificadas – embora abertos os respectivos modelos típicos – são, nada mais, 

nada menos, do que violações aos mencionados princípios constitucionais, 

acrescidos de circunstâncias especializantes que as distinguem do 

tatbestand genérico do artigo 11 e seus incisos, ora em comento, e cujo 
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pressuposto exigível, nas palavras do i. doutrinador José dos Santos Carvalho 

Filho, “...é somente a vulneração em si dos princípios administrativos. 

Consequentemente, são pressupostos dispensáveis o enriquecimento ilícito e 

o dano ao erário. A improbidade, portanto, cometida com base no art. 11 pode 

não provocar lesão patrimonial às pessoas mencionadas no art. 1º, nem 

permitir o enriquecimento indevido de agentes e terceiros” (in Manual de 

Direito Administrativo, Ed. Lumen Juris, 20ª Ed., p. 1000). 

Esta última espécie de improbidade administrativa, prevista no artigo 11 da 

Lei nº 8.429/92, se compõe daquelas condutas que, como antes enfatizado, 

apenas violam os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e 

lealdade às instituições, sem que causem dano ao erário ou proporcionem 

enriquecimento do próprio agente público ou de terceiro. 

Trata-se de previsão eminentemente subsidiária, na medida em que as 

hipóteses dos artigos 9º e 10, que cuidam, respectivamente, das condutas 

que proporcionam enriquecimento ilícito e/ou causem dano ao erário, esgotam 

de maneira mais completa, rectius, por inteiro, o desvalor jurídico contido nas 

condutas que, ao lado de violarem aqueles princípios gerais, causem dano ou 

enriquecimento ilícito ...”1 

4.1   Nesse cenário, resulta que o agente político tem o dever 

de velar pela estrita observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe 

são afetos, orientando-se por uma gestão administrativa honesta e 

transparente. 

   Ressalta-se, ademais, que as disposições da Lei 

8.249/92 de que “são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não 

sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 

                                                           
1 Revista Arché, Interdisciplinar, Vol. XIII, nº 34 e 35, janeiro/junho e 
julho/dezembro/2004) – Conferência proferida em Teresina, a convite da CONAMP – 
Confederação Nacional das Associações do Ministério Público -- em Congresso 
organizado pela Associação Piauiense do Ministério Público. – Junho/2000 
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improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta” 

(art. 3º’ da LIA). 

4.2  Dos termos da Lei 8.429/92, observa-se que o 

legislador dividiu os atos de improbidade em três categorias distintas, 

levando em consideração os valores jurídicos impactados com a conduta 

ímproba: (a) art. 9º, atos de improbidade que importam enriquecimento 

ilícito; (b) art. 10, atos de improbidade que causam prejuízo ao erário e (c) 

art. 11, atos de improbidade que atentam contra os princípios da 

Administração Pública. 

5. Na hipótese dos autos, é de se afastar, por primeiro, a 

prescrição suscitada em prejudicial de mérito, haja vista que proposta a 

presente ação aos 30 de janeiro de 2008 (índice 0002), dentro, pois, do 

prazo quinquenal previsto na Lei de Improbidade Administrativa, art. 23, I, 

da Lei 8.429/922, por isso que aos 31 de janeiro de 2003 se dera o fim do 

exercício do mandato legislativo do réu como Deputado Estadual. 

 E ao contrário do que afirma o segundo apelante, a 

interrupção da prescrição nada tem a ver com a data de sua notificação 

para apresentação de defesa prévia, cingindo-se à data em que a inicial 

fora distribuída, nos termos do artigo 219, § 1º do CPC/1973, vigente à 

época3.   

                                                           
2 Art. 23. As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta Lei podem ser 
propostas:  
I – até cinco anos após o término do exercício do mandato, cargo em comissão ou de função de 
confiança; (...) 
3 Art.  219,  CPC.  A  citação  válida  torna  prevento  o  juízo,  induz  litispendência  e  faz litigiosa 
a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o  devedor  e  
interrompe  a  prescrição.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  5.925,  de 1º.10.1973)  
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6. Isso consignado, no plano de mérito, é de se esclarecer, 

de início, que a pretensa exclusão dos agentes políticos da incidência da 

Lei de Improbidade Administrativa não encontra repercussão qualquer 

diante dos termos dos artigos 1º e 2º da LIA -- por isso que também são 

agentes públicos todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente, por 

eleição, mandato na administração pública direta ou indireta; e sua 

punição (CF, art. 37, §4°) por atos de improbidade administrativa se dá 

sem prejuízo das sanções criminais, por crime comum ou de 

responsabilidade4, tal como do acalmado entendimento do E. Supremo 

Tribunal Federal acerca do tema: 

”Ementa: Direito Constitucional. Agravo Regimental em Petição. Sujeição dos 

Agentes Políticos a Duplo Regime Sancionatório em Matéria de Improbidade. 

Impossibilidade de Extensão do Foro por Prerrogativa de Função à Ação de 

Improbidade Administrativa. 1. Os agentes políticos, com exceção do 

Presidente da República, encontram-se sujeitos a um duplo regime 

sancionatório, de modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos 

                                                           
§  1º A  interrupção  da  prescrição  retroagirá  à  data  da  propositura  da  ação. (Redação dada 
pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)  
§ 2º  Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subsequentes ao despacho  
que  a  ordenar,  não  ficando  prejudicada  pela  demora  imputável exclusivamente  ao  serviço  
judiciário.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  8.952,  de 13.12.1994)  
4 Lei 8.429/92 – Art. 1º - Os atos de improbidade praticados  por  qualquer  agente  público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer  dos  Poderes  
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão  
punidos na forma desta lei. (...)  
Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo anterior.   
CF – Art. 37 (...) §4° — Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos  
direitos  políticos,  a  perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o ressarcimento 
ao erário, na forma e gradação previstas em ei, sem prejuízo da ação penal cabível.  
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atos de improbidade administrativa, quanto à responsabilização político-

administrativa por crimes de responsabilidade. Não há qualquer impedimento 

à concorrência de esferas de responsabilização distintas, de modo que carece 

de fundamento constitucional a tentativa de imunizar os agentes políticos das 

sanções da ação de improbidade administrativa, a pretexto de que estas 

seriam absorvidas pelo crime de responsabilidade. A única exceção ao duplo 

regime sancionatório em matéria de improbidade se refere aos atos 

praticados pelo Presidente da República, conforme previsão do art. 85, V, da 

Constituição. 2. O foro especial por prerrogativa de função previsto na 

Constituição Federal em relação às infrações penais comuns não é extensível 

às ações de improbidade administrativa, de natureza civil. Em primeiro lugar, 

o foro privilegiado é destinado a abarcar apenas as infrações penais. A 

suposta gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4º, da Constituição, não 

reveste a ação de improbidade administrativa de natureza penal. Em segundo 

lugar, o foro privilegiado submete-se a regime de direito estrito, já que 

representa exceção aos princípios estruturantes da igualdade e da república. 

Não comporta, portanto, ampliação a hipóteses não expressamente previstas 

no texto constitucional. E isso especialmente porque, na hipótese, não há 

lacuna constitucional, mas legítima opção do poder constituinte originário em 

não instituir foro privilegiado para o processo e julgamento de agentes 

políticos pela prática de atos de improbidade na esfera civil. Por fim, a 

fixação de competência para julgar a ação de improbidade no 1o grau de 

jurisdição, além de constituir fórmula mais republicana, é atenta às 

capacidades institucionais dos diferentes graus de jurisdição para a 

realização da instrução processual, de modo a promover maior eficiência no 

combate à corrupção e na proteção à moralidade administrativa. 3. Agravo 

regimental a que se nega provimento”. (Pet 3240 AgR, Tribunal Pleno, Relator Min. 

TEORI ZAVASCKI, Redator do acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Julgamento: 10/05/2018, 

Publicação: 22/08/2018). 

7.  Quanto à imputação de enriquecimento ilícito do réu, do 

conjunto probatório acostado aos autos se recolhe que, de fato, o 

demandado realizou, nos anos-calendário de 2001 e 2002, despesas a 
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descoberto e sem lastro na renda por ele auferida, a evidenciarem, 

portanto, que sua evolução patrimonial, naqueles anos, fora incompatível 

com a renda oficial obtida, em ordem a configurar enriquecimento ilícito, 

ato ímprobo descrito no art. 9º, VII, da Lei n 8.429/92.  

7.1 Isso porque os laudos periciais (índices 000792; 000937 

e 001938) são firmes quanto à incompatibilidade de sua evolução 

patrimonial com os rendimentos obtidos nos anos-calendário de 2001 e 

2002, como adiante se verifica dos esclarecimentos prestados pelo Expert, 

em resposta aos quesitos formulados pelas partes, verbis:  

Laudo pericial (índice 00792) 

1) Queira o Sr. Perito informar se é possível identificar e comprovar as 

movimentações financeiras realizadas nos anos-calendário 2001 e 2002 que 

totalizaram R$ 353.353,20 e R$ 892.808,32, respectivamente, de acordo 

com informações encaminhadas pela Receita Federal (anexo VI – fl. 1289); 

RESPOSTA: (...) Assim, se considerarmos, apenas os Rendimentos Brutos, 

declarados pelo Réu, verifica-se que os valores declarados de rendimentos 

auferidos em 2001 e 2002 são inferiores, se comparados com suas 

movimentações financeiras.  

2) Queira o Sr. Perito esclarecer se o investigado possuía capacidade 

financeira para adquirir à vista em 24/01/2001 imóvel situado à Rua José 

Henrique Queiroz, 135 – Barra da Tijuca, no valor de R$ 301.200,00, 

conforme documento inserido no anexo VI, fl. 1388;  

RESPOSTA – Conforme se verifica às fls. 1.388 do anexo I da árvore 

processual, consta indicação de compra à vista, em 24/01/2001, do imóvel 

situado à Rua José Henrique Queiroz, 135, Barra da Tijuca, no valor de R$ 

301.200,00, assim, tendo por base os rendimentos declarados pelo Réu para 

o período, a aquisição do mesmo resta incompatível, com os rendimentos 

declarados pelo Réu. 

3) Queira o Sr. Perito informar se é possível elucidar a origem dos depósitos 

não identificados nas contas bancárias do investigado no Fls. 6 de 13 Laudo 
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Pericial – Proc. 0078440-27.2008.8.19.0001 – 10ª Vara de Fazenda 

Pública/RJ ano-calendário 2002 que totalizaram o valor de R$ 102.420,00, 

conforme documento inserido no anexo VI, fl. 1503;  

RESPOSTA – Em atendimento ao presente quesito, verificamos no Ano de 

2002, lançamentos efetuados a crédito na conta corrente do Réu, que não 

possuem identificação e documentação de origem (...) 

6) Queira o Sr. Perito avaliar se é possível detalhar todos os valores 

creditados na conta bancária do investigado nos anos-calendário 2001 e 2002, 

bem como analisar se os mesmos são compatíveis com os rendimentos 

informados ao Fisco;  

RESPOSTA – Com base na documentação acostada aos autos, a perícia 

identificou os seguintes lançamentos a crédito nas contas bancárias do Réu, 

os quais, tecnicamente, são incompatíveis com os rendimentos informados ao 

em sua declaração de renda, a saber: 
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7.2 Ressalte-se que, embora as alegações do réu de que o 

referido bem imóvel fora arrematado em leilão público aos 04 de julho de 

2000, período não compreendido pela perícia, nenhuma prova fizera da 

origem do montante pago naquele ano de 2001 – este ano, sim, objeto da 

perícia -  em que efetivado o desembolso para sua aquisição. 

 Também quanto às afirmações do demandado no 

sentido de que o perito não considerou no ano calendário 2002 os 

empréstimos por si contraídos, esclarecera o Expert que as dívidas 

advindas de empréstimos e financiamentos só podem ser inseridas e 

computadas como entrada de recursos no ano-calendário de origem, ou 

se houver novas entradas ou aumento de dívidas, a fim de que se possa 

conferir sua procedência. Eis as explicações do perito do juízo, verbis: 

”A perícia apresentou quadro no laudo pericial, considerando os rendimentos 

brutos do Réu, ano 2002, sem, contudo, ter incluído a parcela pertinente à 

Dívidas e Ônus Reais no referido ano de 2002, além da composição dos demais 

rendimentos.  

Nesse sentido, ao prestar os esclarecimentos de fls. 937/945 dos autos, 

inseriu, conforme requerido pelo Réu, o resultado da aba “Dívidas e Ônus 

Reais”, no valor de R$ 614.209,55, isto porque compulsando a Declaração 

apresentada pelo Réu no ano-calendário de 2002, efetivamente são 

considerados como entrada de recursos os valores provenientes do campo 

Dívidas e Ônus Reais lançadas na declaração de renda, assim como, 

rendimentos recebidos de pessoas jurídicas, os rendimentos recebidos de 

pessoas físicas, rendimentos isentos e não tributáveis, além dos rendimentos 

sujeitos a tributação exclusiva, com as efetivas deduções de imposto de 

renda e contribuição previdenciária.  

Em que pese esta informação, do ponto de vista estritamente técnico, assiste 

razão a parte Autora, no sentido de que as dívidas (empréstimos e 

financiamentos) só podem ser inseridas e computadas como entrada de 
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recursos no ano calendário de origem, ou se houver novas entradas ou 

aumento de dívidas, para que confira lastro. 

Isto ocorre, porque se, por exemplo, uma dívida for contraída em um 

determinado ano, e se manter por vários anos sem quitação, a mesma não pode 

conferir lastro todos os anos, mas tão somente no ano-calendário de origem, 

pois se assim não for, uma determina pessoa que não possui rendimentos 

algum, mas possuísse um empréstimo sem quitá-lo de R$ 200.000,00, poderia 

todos os anos, indefinidamente, demonstrar lastro neste mesmo saldo de 

Dívidas e ônus Reais de R$ 200.000,00, sem, contudo, ter entrado um real 

nos seus lançamentos de renda, tal situação não tem qualquer sentido técnico.  

Cumpre-nos ainda observar que qualquer amortização de dívidas, salvo 

determinado documento que demonstre em contrário, invariavelmente, indica 

que foram despendidos recursos e, portanto impacta na variação patrimonial”. 

(índice 1940). 

7.3 Anote-se, por oportuno, que a caracterização da 

evolução patrimonial incompatível com os rendimentos do agente público 

não exige prova alguma da prática ou da abstenção de ato do agente 

público no exercício de sua função, no caso, legislativa, ou que importe 

dano ao patrimônio público, tal como dispõe o art. 21 da Lei 8.429/925, 

bastando a demonstração de que o demandado exerce a função pública e 

a evolução de seu patrimônio ou de sua renda é desproporcional ou 

incompatível à vista de suas próprias declarações oficiais, de sua 

movimentação financeira, de seu acervo, de sua capacidade financeira, 

em ordem a competir ao réu a prova da origem lícita de recursos ou bens 

excedentes, ônus de que, no caso, não se desincumbira o réu. 

                                                           
5 Lei 8.429/92 Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta Lei independe: I – da efetiva 
ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento; II – da 
aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho 
de Contas. 
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8.  Desse modo, suficientemente comprovada que a 

conduta do réu se subsome à fórmula descrita no art. 9º, VII, da Lei 

8.429/92, impõe-se a aplicação das sanções previstas no art. 12, I, da LIA, 

assim cominadas pela r. sentença apelada: (...) “perdimento do montante 

correspondente ao patrimônio a descoberto relativo aos anos-calendário 

2001 e 2002 e aos valores de depósitos em espécie ou cheques efetuados 

em suas contas - assim como de aplicações financeiras - que superam os 

rendimentos auferidos e regularmente declarados em  2001  e  2002; de 

multa  civil  no equivalente  a  150%  do  que  restar  apurado  no  item  

anterior; de suspensão  dos  direitos  políticos  pelo prazo de 8 (oito) anos; 

de  proibição  de  contratar  com  o  Poder Público  ou receber benefícios  

ou  incentivos  fiscais  ou creditícios, direta  ou  indiretamente,  ainda  que  

por  intermédio  de  pessoa jurídica  da  qual  seja  sócio  majoritário,  pelo  

prazo  de  10  (dez) anos”(...), que se afiguram proporcionais à ímproba 

conduta e ao resultado inibidor legitimamente almejado. 

8.1   Contudo, como não fora aplicada a pena de perda da 

função pública, à mingua de seu exercício pelo demandado ao tempo em 

que proferida a sentença, pretende o autor, nesta via recursal, lhe seja 

aplicada, em substituição, a pena de cassação da aposentadoria. 

8.2   Em tese, não havendo previsão da pena de cassação 

de aposentadoria na Lei 8.429/92, cumpre registrar o embate 

jurisprudencial acerca da possibilidade de aplicação da perda de 

aposentação como consequência lógica e inexorável da condenação à 

perda da função pública, como se recolhe dos julgados abaixo ementados 

pela E. Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, verbis:  
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”ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENA DE 

PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. ATO PRATICADO QUANDO O SERVIDOR ESTAVA 

EM ATIVIDADE. APOSENTADORIA NO CURSO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  

CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. II.  No  acórdão  

objeto  do  Recurso  Especial o Tribunal de origem manteve  sentença  que, 

por sua vez, julgara procedente o pedido, em Ação  Civil  Pública  ajuizada  

pelo Ministério Público do Estado de Mato  Grosso  do Sul, na qual postula a 

condenação do ora agravante, ex-Agente  Tributário  Estadual,  pela prática 

de ato de improbidade administrativa,  consubstanciado  no  uso  do  cargo  

para  perceber vantagem  econômica  indevida.  Quanto  ao  objeto  da  

irresignação recursal,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  que,  sendo "o ilícito 

administrativo  (...)  cometido  pelo servidor ainda na atividade, é plenamente  

aplicável  a  pena  de cassação de aposentadoria, não se podendo falar em ato 

jurídico perfeito, tampouco em ofensa a direito adquirido",  no  caso, no qual 

o réu, ora agravante, aposentou-se no curso da ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa. III.  Sobre o tema, a Segunda Turma do STJ 

firmou entendimento no sentido de que "a ausência de previsão expressa 

da pena de cassação de aposentadoria na Lei de Improbidade 

Administrativa não constitui óbice à sua aplicação na hipótese de servidor 

aposentado, condenado judicialmente pela prática de atos de improbidade 

administrativa. Trata-se de consequência lógica da condenação à perda 

da função pública, pela conduta ímproba, infligir a cassação da 

aposentadoria ao servidor aposentado no curso da Ação de Improbidade" 
(STJ, EDcl no REsp 1.682.961/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 26/04/2019). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.781.874/DF, Rel.  Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2019; AgRg no AREsp 

826.114/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2016. 

IV. Agravo interno improvido”. (AgInt no REsp 1637949/MS, Relatora Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, Julgado aos 11/06/2019, DJe 17/06/2019) (Grifo nosso)  
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”EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 

INVIABILIDADE. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. DELEGADO DE POLÍCIA. CONFIGURAÇÃO. PERDA DO 

CARGO. 

1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra Acórdão da Segunda Turma do 

STJ que deu provimento a Recurso Especial contra acórdão do Tribunal de 

origem. 2. Na hipótese dos autos, o Acórdão combatido condenou o 

embargante à pena de demissão, haja vista a prática de ato de improbidade 

administrativa, qual seja, o recebimento de recompensa por delegado de 

polícia, decorrente de apreensão de carga roubada. 3. O embargante alega 

que, após o processamento da presente ação e antes do julgamento, houve a 

sua aposentadoria e que, portanto, não se poderia converter a pena de 

demissão em cassação de aposentadoria. 4. A solução integral da 

controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 

1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 

adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao prequestionamento 

de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 5. A ausência de previsão expressa da pena de cassação 

de aposentadoria na Lei de Improbidade Administrativa não constitui 

óbice à sua aplicação na hipótese de servidor aposentado, condenado 

judicialmente pela prática de atos de improbidade administrativa. Trata-

se de consequência lógica da condenação à perda da função pública, pela 

conduta ímproba, infligir a cassação da aposentadoria ao servidor 

aposentado no curso da Ação de Improbidade. (MS 20.444/DF, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 11/3/2014; AgRg no AREsp 

826.114/RJ, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/5/2016). 6. 

Dessa forma, se a aposentadoria for concedida ao longo do trâmite 

processual, não se vislumbra óbice à decretação da cassação, porquanto se 

trata de consequência lógica da condenação à perda da função. De toda sorte, 

a sentença - integralmente restaurada pelo acórdão embargado - declarou a 

"perda do cargo público de Delegado de Polícia Civil do Estado do RN, nesta 

compreendida a cassação de eventual aposentadoria concedida no curso da 
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presente ação e até o trânsito em julgado desta (art. 145 da LCE 122/94)" 

(e-STJ - fl. 522). 7. Neste passo, a sentença foi cuidadosa e determinou, de 

forma expressa, a cassação da aposentadoria caso ocorresse no curso da 

demanda. Destarte, para fins de cumprimento do decisum, não haverá 

necessidade de conversão da pena de perda do cargo público em cassação de 

aposentadoria - já tendo sido esta imposta, sem margem de dúvida. Por tais 

razões, uma vez restabelecida na íntegra a sentença primeva, a qual já cuidou 

da hipótese aventada nos embargos, impõe-se a rejeição destes, visto que não 

verificada a presença de qualquer hipótese legal autorizadora de seu manejo. 

8. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações do 

embargante não têm o intuito de solucionar omissão, contradição ou 

obscuridade, mas denotam a vontade de rediscutir o julgado. 9. Embargos de 

Declaração rejeitados”. (EDcl no REsp 1682961/RN EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL 2016/0110296-4, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, Julgado aos 07/05/2019, DJe 22/05/2019) (Grifo nosso)   

 

8.3 Em sentido diametralmente oposto, fundada no princípio 

da legalidade, a Primeira Turma do E. Superior Tribunal de Justiça entende 

pela impossibilidade de aplicação da cassação de aposentadoria, como se 

verifica, adiante: 

”DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA PELO MPF 

EM DESFAVOR DE AUDITOR FISCAL DO TRABALHO. ACÓRDÃO DO TRF3 QUE 

MANTEVE A SENTENÇA NO PONTO EM QUE AFASTOU A APLICAÇÃO DA 

SANÇÃO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 

DESSA ESPÉCIE SANCIONADORA NA LEI 8.429/1992. ILUSTRATIVOS DA 

TESE:  AGINT NO RESP 1.496.347/ES, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 

9.8.2018; RESP 1.564.682/RO, REL. MIN.  OLINDO MENEZES, DJE 14.12.2015. 

AGRAVO INTERNO DO ÓRGÃO ACUSADOR DESPROVIDO. 

1.   Cinge-se a controvérsia em saber se é cabível a imposição da pena de 

cassação de aposentadoria nas lides que tramitaram sob o rito da Lei 

8.429/1992. 2.   Esta Corte Superior tem a diretriz de que o art. 12 da 

Lei 8.429/92, quando cuida das sanções aplicáveis aos agentes públicos 
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que cometem atos de improbidade administrativa, não contempla a 

cassação de aposentadoria, mas tão só a perda da função pública. As 

normas que descrevem infrações administrativas e cominam penalidades 

constituem matéria de legalidade estrita, não podendo sofrer 

interpretação extensiva (REsp. 1.564.682/RO, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 

DJe 14.12.2015). Outro exemplar: AgInt no REsp. 1.496.347/ES, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 9.8.2018. 3.   Na espécie, o Tribunal de origem, ao 

apreciar o tema, assinalou que, em consonância com os precedentes desta E. 

Turma, verifica-se a impossibilidade de aplicação da pena de cassação da 

aposentadoria, ante a inexistência de previsão legal desta modalidade de pena 

no rol do art. 12 da LIA (fls. 4.739). Referida compreensão, bem por isso, não 

se aparta de ilustrativos desta Corte Superior no tema. 4.   Agravo Interno 

do Órgão Acusador desprovido”. (AgInt no REsp 1761937/SP AGRAVO INTERNO, 

Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, Julgado aos 

17/12/2019, DJe 19/12/2019) (Grifo nosso). 

8.4  Nesse cenário, cediço que ao disciplinar as sanções 

imputáveis aos agentes condenados por ato de improbidade 

administrativa, o art. 12 da Lei nº 8.429/1992 contempla a perda da função 

pública, a ensejar o desfazimento do vínculo jurídico que une o agente 

público ao respectivo ente, sua passagem para inatividade, sobremodo 

no curso da demanda por improbidade, não impede a aplicação da 

sanção, porquanto a aposentadoria configura mera continuidade do 

vínculo outrora existente, presente na prática do ato ilícito, como do 

entendimento da E. Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

ordem a impor ao réu a cassação de sua aposentadoria.  

 Ora, o desfazimento do vínculo de natureza 

previdenciária configura consequência lógica da sanção de perda da 

função; é gênero, no qual estão compreendidas a perda do cargo em 

atividade e a cassação da aposentadoria em casos de inatividade, e se 
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coaduna com os princípios da moralidade administrativa e da confiança, 

bem assim com a interpretação teleológica da norma, cuja finalidade 

reside em afastar dos quadros da Administração aquele que adota conduta 

incompatível com os deveres impostos aos agentes públicos, de modo que 

a alteração da situação jurídica do agente – de ativo para inativo – não 

elimina a essência da pena, fundada na exclusão do agente ímprobo e 

inapto para o desempenho da função, dos quadros da Administração 

Pública. 

 Nesse sentido, a lição de Emerson Garcia e Rogério 

Pacheco Alves: 

”Em razão da mencionada incompatibilidade entre a personalidade do agente 

e a gestão da coisa pública, o que se tornou claro com a prática do ato de 

improbidade, deve a sanção de perda da função, quando aplicada, extinguir 

todos os vínculos laborais existentes junto ao Poder Público. O art. 12, em 

seus três incisos, fala genericamente em perda da função, que não pode ser 

restringida àquela exercida por ocasião da prática do ato de improbidade, 

isto sob pena de se permitir a prática de tantos ilícitos quantos sejam os 

vínculos existentes, em flagrante detrimento da coletividade e dos fins da 

lei. Ainda que o agente exerça duas ou mais atribuições, de origem eletiva ou 

contratual, ou uma função distinta daquela que exercia por ocasião do ilícito, 

o provimento jurisdicional haverá de alcançar todas, determinando a completa 

extinção das relações existentes entre o agente e o Poder Público. (...) 

Tratando-se de agente público que, por ocasião da prolação da sentença 

condenatória, esteja na inatividade, haverá de ser cancelado o vínculo de 

ordem previdenciária existente com o Poder Público, o qual nada mais é que a 

continuidade do vínculo existente por ocasião da prática dos atos de 

improbidade, tendo ocorrido unicamente a modificação da situação jurídica 

de ativo para inativo”. (Improbidade Administrativa. 4ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2008, p. 447/448). 
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 No mesmo sentido, é o melhor entendimento desta E. 

Corte de Justiça acerca do tema: 

”AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação civil pública por improbidade 

administrativa. Cumprimento da sentença. Decretação da perda da função 

pública. Aposentação do servidor no curso da demanda. Pretensão de 

aplicação da sanção de cassação de aposentadoria. Possibilidade. Passagem 

para a inatividade que constitui mera continuidade do vínculo outrora 

existente, presente na prática do ato ilícito. Desfazimento do vínculo de 

natureza previdenciária enquanto consequência lógica da sanção 

administrativa. Perda da função pública qualificada como gênero, no qual 

estão compreendidas a perda do cargo em atividade e a cassação da 

aposentadoria em casos de inatividade. Interpretação teleológica da norma, 

fundada na exclusão definitiva, dos quadros da Administração, do agente sem 

condições de desempenho da função pública. Solução consentânea com 

princípios da moralidade administrativa e da confiança. Precedentes do STJ. 

Recurso provido”. (0002686-62.2020.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

1ª Ementa, Des. CARLOS EDUARDO DA ROSA DA FONSECA PASSOS - Julgamento: 

06/05/2020 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL). 

”AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

APOSENTADORIA NO CURSO DA AÇÃO. CONDENAÇÃO À PERDA DO CARGO 

PÚBLICO. CONVERSÃO DA CONDENAÇAO À PERDA DO CARGO EM CASSAÇÃO 

DA APOSENTADORIA. 1-Alegação de que a cassação da aposentadoria é extra 

petita e viola a coisa julgada, comprometendo a segurança jurídica. 2- 

Agravante que pretende rediscutir questões já decididas. Questão já 

discutida por esta Câmara no recurso de apelação e pelo Superior Tribunal 

de Justiça. 3- Cassação da aposentadoria como consequência lógica da perda 

da função pública. Penalidade de cassação de aposentadoria que se traduz em 

única sanção passível de ser aplicada ao condenado quando do trânsito em 

julgado da sentença que decretou a perda da função pública, sob pena de 

favorecimento da impunidade. Precedente do STF. NEGATIVA DE 

PROVIMENTO DO RECURSO”. (0059024-90.2019.8.19.0000 - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 1ª Ementa - Des(a). MÔNICA DE FARIA SARDAS - Julgamento: 

16/07/2020 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL)  
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9.  Por derradeiro, no que toca aos honorários de 

sucumbência, é assente o entendimento do STJ no sentido de que, por 

critério de simetria, em se tratando de ação civil pública, não é cabível a 

condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios em 

favor do Ministério Público: 

”PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATOS CELEBRADOS ENTRE A 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO E ORGANIZAÇÕES 

NÃO GOVERNAMENTAIS. PROJETO SAÚDE EM MOVIMENTO. DESVIO DE 

RECURSOS PÚBLICOS. SÚMULA 7/STJ. SUBSUNÇÃO DE ATOS PRATICADOS 

COMO ÍMPROBOS. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES IMPOSTAS. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 211/STJ. ART. 

186 DO CÓDIGO PENAL E ART. 416 DO CPC/1973. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 516 E 535 DO CPC NÃO 

CARACTERIZADA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. I - 

Demanda inconteste revolvimento fático-probatório o enfrentamento de 

alegações atinentes à inadequação da subsunção dos atos praticados como 

ímprobos, à dosimetria das sanções impostas, ao cerceamento de defesa, ao 

dever de responsabilizar por danos extrapatrimoniais e ao valor de tais danos. 

Súmula 7/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 852.118/GO, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 

04/11/2016; AgRg no AREsp 173.860/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 18/5/2016; AgRg no AREsp 

637.766/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 23/2/2016, DJe 9/3/2016. II - O acórdão recorrido não se ressente de 

omissão, obscuridade ou contradição, porque apreciou a controvérsia com 

fundamentação suficiente, embora contrária aos interesses da recorrente. 

Ausência de violação aos arts. 516 e 535 do Código de Processo Civil de 1973. 

III - A falta de referência expressa ao recurso de agravo retido não 

configura qualquer nulidade, desde que enfrentada a temática em si aventada 

no referido mecanismo recursal. Tese que não comporta conhecimento. 

Precedente: REsp 362.133/RO, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS 
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(JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 

6/11/2008, DJe 16/3/2009) IV - Como o Ministério Público não deve ser 

submetido ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais quando 

vencido em ação civil pública por improbidade administrativa, em razão do 

princípio da simetria, não deve a parte condenada pela prática de improbidade 

administrativa ser responsabilizada pelo referido ônus em favor do Parquet, 

salvo hipótese de má-fé, elemento anímico esse não visualizado nos presentes 

autos. Precedentes: REsp 1346571/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013; AgInt no REsp 

1531504/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 15/9/2016, DJe 21/9/2016. V - Recurso especial parcialmente 

conhecido e, na parte conhecida, parcialmente provido, para o fim de, tão 

somente, afastar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro”. (REsp 
1626443/RJ RECURSO ESPECIAL 2015/0317115-5 Relator(a) Ministro FRANCISCO 

FALCÃO (1116) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 

16/08/2018 Data da Publicação/Fonte DJe 27/08/2018) 

10. Sem outras considerações, por desnecessárias, nega-se 

provimento ao recurso do réu e dá-se parcial provimento ao do autor, 

para aplicar ao réu EDUARDO COSENTINO CUNHA a sanção de cassação de 

sua aposentadoria estadual. 

  Intimem-se, e pessoalmente, o Ministério Público. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2.020. 

Desembargador Mauricio Caldas Lopes 
Relator 
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